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			Apresentação


			Prezados Amigos Todos,


			Este livro, denominado de Só para inglês ver, tem por escopo apresentar algumas reflexões sobre a realidade brasileira ao repercutir algumas preocupações e angústias com as quais nos defrontamos na atual cena nacional, tudo em um ambiente de acirrada polarização política.


			Por vezes, adota-se um estilo literário despreocupado com a forma e tampouco preso ao “politicamente correto”, que se abomina por inteiro; aspectos todos que poderão, facilmente, levar qualquer leitor a concluir de qual lado do cenário está, além de, por vezes, beirar a ironia e o sarcasmo. Não obstante, a ideia é justamente essa, a de contraposição a situações bizarras que presenciamos no cotidiano deste país.


			A reflexão faz-se necessária ao analisar a conjuntura nacional, já que o Brasil é uma Democracia muito jovem e carece de todo um aprendizado político-econômico institucional. Nesse contexto, a maioria dos textos aqui apresentados são inconclusivos por absoluta falta de compreensão maior do que realmente a sociedade brasileira almeja para seu futuro.


			Outro aspecto a ser considerado nesta obra é o foco no cenário político e econômico de temas tratados e que, em alguma das vezes, não se conectam propositalmente, para que o leitor, ao acessar qualquer página do livro, defronte-se tão somente com uma ideia-força que suscite nele novas ponderações e o exercício do pensamento crítico, sem descurar a necessária alternativa ao problema e/ou situação a ser enfrentada.


			Por fim, por tratar-se de obra aberta, pretende-se, a partir deste contato, estimular o debate e a interação entre aqueles que porventura vierem a ler este livro.


			Espero que gostem!


			Sebastião Vitalino da Silva


		




		

			Prefácio


			Ao lançar um olhar abrangente e aprofundado sobre a história do Brasil, a obra em tela tem como foco apresentar aos leitores a desconexão entre os conceitos de legalidade e a realidade, que povoam o imaginário popular, mas que estão presentes em diversas situações vivenciadas pelos brasileiros comuns no dia a dia.


			A obra Só para inglês ver, inspirada em expressão do século XIX, em período no qual vigia a Lei Feijó, cujo tal dispositivo legal proibia o tráfico de escravos no Império, vale-se da expressão citada para mostrar o quanto é contraditória as relações de poder e a percepção do cidadão nacional.


			Nesse contexto, apresentam-se nesta obra situações nas quais a aplicação de uma legislação serve tão somente com um gesto formal e que, na prática, tais normativos estão muito distantes da realidade do cidadão comum, como se verificava durante a escravidão de africanos no Brasil.


			Essa visão distorcida da realidade, na qual o legal se afasta do que ocorre na prática da sociedade, enraizou-se no imaginário coletivo, vindo a fortalecer, até nossos dias, o adágio citado, bem como transmuta-se para outras áreas e expressões de poder, constituindo-se naquilo que também poderia ser um verdadeiro “arranjo social”, amplamente aceito, mas eticamente reprovável.


			Com essa visão contraditória, este enredo busca refletir sobre a realidade brasileira, abordando preocupações e angústias que afligem a população e que a expressão “só para inglês ver” reforça, alimentando desconfiança em relação às instâncias de poder, bem como a todos os dispositivos legais que emanam de autoridades constituídas no País, como se esses não tivessem legitimidade à população brasileira.


			Assim, esta obra explora os motivos que levam os cidadãos a perceberem que há descompasso entre a legalidade e a realidade, destacando a origem histórica e o impacto duradouro da expressão “só para inglês ver” na sociedade brasileira.


		




		

			
CAPÍTULO 1


			O ver e o imaginar da realidade nacional


			1.1 Devaneios


			Notícias e ideias negativas esparsas são estampadas na “telinha” de celular de um usuário que, perfilado em ponto de ônibus de um local periférico de grande centro urbano nacional, instintivamente, repassa, quase instintivamente, uma seguida da outra, ansioso para que haja conclusão da ação.


			Menciona-se que todas essas efemérides que o nosso operador de “telinha” repassa retratam, em breves “flashes”, imagens e cenários de destruição em prédios públicos e sedes de poder ocorridos naquele último fim de semana. Supõe-se que aquele cidadão poderia considerar que esse seria o motivo pelo qual o ônibus estava atrasado. Então, poderia ser esse o real motivo que o levaria a chegar mais tarde logo naquela segunda-feira?


			Cada vez mais ansioso com sua impotência diante de um possível atraso para o trabalho e, ao mesmo tempo, triste com tantas coisas acontecendo em seu entorno, principalmente com as informações reportadas na “telinha” que contam que a “bagunça e o vandalismos” foram inimagináveis até porque somavam às inúmeras imagens de destruição, incontáveis adjetivos nos quais ressaltava-se “terrorismo”, “intervenção federal” e “radicais”. Oh meu Deus! E esse ônibus que não vem? Vou ligar para a firma…


			Não fora a presunção em imaginar que um cidadão comum poderia vir a perder o emprego por não chegar a tempo ao trabalho, mesmo assim, tal conclusão de quem está de fora a observar outrem na parada de ônibus, não passaria de um palpite e mera elucubração de alguém contaminado por recentes episódios políticos da cena nacional não refletindo em nada sobre o que realmente se passaria na mente daquela pessoa em ponto de ônibus. 


			Não obstante, esse devaneio tornou-se o principal ponto de partida que se seguiremos, além da base de inquietações e/ou frenesi de uma pessoa que observa o que acontece no Brasil, ao buscar retratar nesta obra a tristeza, a desesperança, a indignação de alguns (muitos) brasileiros, bem como uma infindável relação de adjetivos que poderiam traduzir tais sentimentos, que, na minha particular visão, atingiram muitos brasileiros que, ao saírem de casa para viver a “mundanidade”, deparam-se com uma sensação que poucos sabem explicar, mas mesmo assim percebem que há coisas muito erradas acontecendo em seu entorno e que já o atingem no seu dia a dia.


			1.2 Anomia, distopia e tirania,
que pensar?


			Poderíamos questionar se todos nós estamos vivenciando a anomia, a distopia, a tirania que, invariavelmente, nos levarão ao conformismo e/ou à rebeldia? Desde “maiêutica socrática”, pelo que se percebe, ao realizar uma pergunta, podemos depreender que continuaremos a perseguir a resposta, que passa a ser algo a ser buscado, por óbvio, mas, ao mesmo tempo, tornamo-nos reféns daquilo que nos propusemos. Talvez, já no início, queira esclarecer as inúmeras reflexões que se seguirão e terão esse cunho, não obstante reconhecer que serão frágeis as possíveis conclusões diante da complexidade da atual cena nacional.


			Nesse sentido, buscamos trazer à baila, inicialmente, uma percepção muito particular estimulada por nossa “visão”, que, invariavelmente, nos leva a imaginar coisas que nos conduzem à armadilha da presunção e, portanto, distante da realidade factual. Isso fica mais assustador no atual contexto do mundo digital da internet, cuja disseminação instantânea de cenas da vida real é potencialmente estimuladora de nossas percepções.


			Disto, torna-se patente todas as conjecturas realizadas acerca daquele cidadão que estava no ponto de ônibus. Pois bem, a imagem utilizada deveria ser a de um simples cidadão no ponto de ônibus. No entanto, e à revelia dele, realizou-se uma séria de análises que certamente apontaram para conclusões incorretas, pois, da imagem, depreendeu-se toda uma série de inferências que não estão pautadas na realidade daquela pessoa.


			Nota-se, com isso, que há ânsia em dar resposta para uma situação, mesmo que corriqueira; aspecto que nos leva a reiteradas vezes espalhar uma notícia errada ao retratar uma situação na qual, mesmo sendo protagonista da ação, não se coaduna com a realidade (faltam-no capacidade de argumentar), redundando tudo numa simples “fofoca” que o modismo atual pautou como “Fake News”. Claro que espalhar notícia inverídica é totalmente errado. Não obstante, é um fenômeno que foi potencializado pelas redes sociais e pelo uso da internet.


			As redes sociais, que se desenvolveram no bojo da internet, são um dos principais fenômenos de comunicação de massa da era digital. Ela deu voz a todos que dispuseram de um celular, computadores, tablets e demais digitais que se conectam às redes mundiais de computação, algo que nos faz lembrar uma certa autoridade da República que, enfaticamente, disse aos quatro ventos que a internet deu voz “aos imbecis”, o que, em certa medida, está correto, pois, se não fosse isso, não saberíamos que tal insensatez foi proferida por tão douta autoridade.


			Ao mesmo tempo, tais redes multiplicaram-se por bilhões de pessoas, e suas combinações e a possibilidade de difundir a “visão e a imaginação individuais da realidade” se propagam em tempo real. Um dos efeitos, que chamo de colateral, é que ao mesmo tempo que une as pessoas, as afasta, pois essas pessoas passam a buscar nos outros aquilo com o que mais se identificam e se afastam daquilo que as difere. Temos aí a criação de “bolhas” de toda ordem, inclusive as ideológicas, que se fecham em verdadeiros “clusters” independentes que buscam a competição entre si em busca da hegemonia.


			O ser humano, em essência, é um ser político e que busca o convívio social de grupos com os quais se identifica. Com isso, identificado o “cluster” afim, o ser humano se sente seguro para atuar e expedir sua visão, por vezes imaginária, de situações com as quais se defronta, sabedor que ele tem respaldo do grupo para agir.


			Ao sentir-se amparado por afins, esse cidadão passa a acreditar que tem delegação do grupo até mesmo para realizar o “cancelamento” de opositores que discordem de suas posições, constituindo-se tal sorte no “degredo” dos tempos atuais de internet. Nota-se, ainda, que a permanência em um grupo exige, por vezes, a autocontenção, que é o “medo” que o indivíduo tem em contrariar o grupo, aspecto que denota verdadeira imbecilização do ser humano, que não tem mais vontade própria.


			Na época digital, portanto, o que enxergamos são “clusters” das vovós do “zap”; da agremiação da escola; do grupo do futebol de fim de semana; e por que não dizer de instituições políticas e de poder do Estado, tendo como marcas indeléveis a sanha competitiva e supremacista, todas essas condições “sine qua non” para a conquista da hegemonia e das narrativas, que são fundamentais para exprimir uma “visão imaginária da realidade”.


			1.3 As diversas narrativas


			A construção de uma narrativa requer, a priori, uma visão específica de um determinado tema, bem como a possível confluência de interesses. Nessa situação, pode haver, inclusive, a união de grupos/clusters. Assim, temos por exemplo: vamos supor que determinado “cluster” deseje atingir determinado agrupamento adversário e colocá-lo para baixo. É claro que precisaram de motivos que foram captados por gestos e ações de oponentes.


			Nesse contexto, vamos nos valer das manchetes estampadas no celular daquela pessoa que se perfilava no ponto de ônibus já citado. Vamos supor, então, que uma das mensagens apresentasse que houve a prática de ações criminosas contra prédios públicos, o que, reconhecemos desde já, são ações violentas e inaceitáveis, havendo concordância, desde esse primeiro momento, de que esses criminosos deverão ser enquadrados na forma da lei.


			Com tais considerações, voltemos ao tema “narrativa” e o seu processo de construção. Provavelmente, incluso naquelas mensagens de celular já mencionadas, estariam manchetes midiáticas que qualificam, mesmo antes de qualquer tipificação criminal feita no bojo do sistema legal, o adjetivo, qualificando aqueles que praticaram a “depredação” ao patrimônio (ato que realmente é deplorável e não se pode aceitar de qualquer), de “terrorista”. A partir desse momento, os principais clusters midiáticos passam a usar o mesmo verbete para qualificar todos que lá se encontraram, como se eles, em um estado onisciente e onipresente, fossem investigadores, julgadores e algozes da lamentável ação criminosa.


			A partir daí, temos a gênese do processo de construção das narrativas, bem como a possibilidade do alinhamento de clusters em torno de um ato ou ação praticados oponentes, isso para valerem-se dessa narrativa, demonizá-los e silenciá-los para sempre. Na narrativa construída há saturação dos vários meios de comunicação com a qualificação de todos que porventura estivessem na “cena do crime” como “terroristas”.


			Por sua vez, o cluster — sistema de justiça — tem com isso seu trabalho facilitado, pois, se todos já estão qualificados criminalmente, as decisões e possíveis penas a serem aplicadas aos criminosos já estão respaldados pela sociedade, sem mesmo que o regramento legal seja observado para os crimes cometidos, o que torna o regramento dispensável, caracterizando, ao que parece, um primeiro sinal de anomia, que por sua vez demonstra um distanciamento de clusters da realidade que os cercam.


			Outro aspecto que passa a ser bem característico nessas ocasiões de anomia, com distanciamento do significado da base jurídica e a correspondência entre o sentido e as palavras na realidade, consiste no fato de que a palavra “terrorista”, por exemplo, poderá ser esvaziada de sentido. Será que os criminosos de citada manchete praticaram terrorismo?


			Além disso, o verbete terrorismo tem o seu sentido alterado no senso comum, o que nos leva a pensar em situações como os ataques perpetrados, agora sim por terroristas, contra as Torres Gêmeas nos EUA, no dia 11 de setembro de 2001. Portanto, temos um exemplo perigoso de perda do significado das palavras, que nos leva, além da prática de distorções vernaculares das palavras, à banalização e/ou agravamento de situações expressas em palavras, aspectos esses que considero gravíssimos à cidadania.


			Com todos esses ingredientes que, em alguma medida, se conectam entre o confronto constante do “ver e o imaginar” a realidade de clusters, somos levados a procurar outras causas que os motivam a se enclausurar em suas respectivas bolhas distantes de suas respectivas realidades. Esse aspecto emerge como outro fator a ser considerado: a incapacidade talvez de ter argumentos plausíveis que respaldam outras visões.


			Desde Maniqueu, o senso comum nos aponta que a realidade mundana não é binária, o que por si só enseja, no geral, múltiplas percepções de tudo aquilo que nos cerca. Mas o que nos falta para que possamos romper as bolhas dos clusters nos quais os diversos grupos se enclausuraram? Nesse contexto, a primeira palavra que vem à mente é de incapacidade de argumentação.


			É claro que temos muito mais questões do que respostas, o que faz surgir outra questão: temos argumentos para nos antepor a outras ideias ou preferimos estabelecer que aos amigos tudo e aos adversários os rigores da lei? Preferimos optar pela primeira, não nos preparamos para argumentar e é mais fácil que alguém nos dê um argumento, pois isso torna mais fácil descaracterizar a resposta.


			Com isso, queremos dizer que construir é difícil, pois requer pausa para refletir; não dar uma resposta de bate-pronto e tampouco desdenhar das ideias de nossos interlocutores; ser empático na sua percepção sobre o outro. Como reagir à situação na qual estamos inseridos em que em um toque de dedos, em um segundo, mudo a tela digital do meu celular?


			Talvez seja esse o nosso grande desafio no mundo digital: conseguirmos tempo para construir argumentos que nos levem a minimizar, pelo menos, a precipitação nas decisões; principalmente quando se tratar de juízo de valor e interlocução com outros grupos. Tudo isso pode parecer piegas e/ou utópico. Não obstante, estamos, ao que parece, em pé de guerra e/ou à beira de um ataque de nervos permanentemente.


			Já ouvi dizer, partindo de autoridades, que estamos em uma sociedade doente, aspecto que não gostaria de concordar, mas temo que possa ser verdadeira a premissa. Realmente, diante de tais desacertos, mantidas as atuais posturas de parte a parte dos “clusters”, o caminho será, inexoravelmente, o da insensatez, da barbárie e do confronto total, o que poderá resultar na anulação mútua.


			Não vejo solução, pelo menos no curto prazo. Ao mesmo tempo, falar em educação, neste momento, parece soar falso e até mesmo como se tivéssemos que trocar o pneu de carro com ele em movimento, algo sabidamente inviável. Penso também que tampouco estados, governos e entes judiciários tenham tal atribuição, pois esses, invariavelmente, têm “visões” e “imaginação” ao apresentar soluções muito distantes da realidade.


			Deixei, propositalmente, o “Parlamento” de fora do rol daqueles que podem e devem sim discutir, com propriedade, essas questões; tudo à luz do regramento que pauta essas situações, mantidas as liberdades individuais que devem prevalecer, inclusive aos poderes que lhes foram delegados.


			Ao fecho deste primeiro capítulo, já podemos perceber que realizar uma leitura panorâmica da atual cena não será uma tarefa fácil, o que faz com que seja um desafio entender os motivos e as situações que nos levam a uma sociedade, para dizer o mínimo, tomada por um dilema quase que existencial.


		




		

			
CAPÍTULO 2


			
O sentido da palavra e a infeliz realidade de sua banalização


			2.1 O significado da palavra


			Desde tenra idade, o ser humano desenvolveu a peculiar capacidade de articulação linguística. A palavra deu sentido e significado às coisas e aos objetos, seres e estruturas, bem como tudo aquilo que se vê e imagina a priori. Tudo aquilo que o cerca e que está ao alcance de sua visão, encontra-se representado em uma simbologia própria, que é expressa nas palavras pronunciadas e representadas pela escrita, por óbvio.


			Valendo-se da semiótica, aperfeiçoamos a linguagem figurada, que nos aguça, por sua vez, os sentidos cada vez mais profundos conferidos a cada um dos milhares de verbetes que compõem um idioma e que, dependendo do contexto de seu emprego, transmuta-se em novos sentidos e acepções, revestindo cada palavra de uma mística própria que nos força a aguçar cada vez mais a nossa fértil imaginação e que acolhe as nossas próprias abstrações.


			Ressalta-se que a semiótica, em minha visão, é um efeito do raciocínio abstrato que logramos durante nossa evolução. Tais conexões cerebrais são estimuladas à medida que o indivíduo recebe estímulos externos que o desafiam constantemente, permitindo-lhe externar a outrem tal imaginação, tudo por meio de figuras de linguagem e da semiótica, ambas retratadas na palavra.


			Assim, as palavras em constante mutação ganham novos sentidos e mantêm vivo o idioma de povos que evoluem, com a incorporação de novos verbetes, sendo isso parte natural do crescimento civilizacional.


			Dessa forma, cada povo, à luz de suas percepções, valores, conceitos e costumes, concebeu figuras nas quais o Estado tornou-se uma dessas figuras imaginárias que tomou forma em diversas culturas. Tal estrutura, idealizada em nossa imaginação, em que pese sua atual complexidade, não substitui o inato sentido tribal do homo sapiens, que no fundo o mantém preso a esse instinto, à força de linguagem própria e à palavra que reforçou a identidade desses grupos.


			A palavra expressa no idioma é fundamental e constitui um dos elementos mais significativos da cultura de um povo. Assim, mesmo alhures dessas plagas, podemos identificar um grupo de brasileiros em convescote, mesmo sem levar em consideração o tipo físico, que animadamente conversa em tons e sons próprios e chamam atenção de um agente externo à ação.


			Nas últimas décadas, a palavra ganhou uma nova dimensão. A Internet… ah, o smartphone, o laptop e o PC foram os principais agentes-meios de transformação digital, proporcionando a qualquer um que disponha de tais mecanismos expressar o que acha sem filtros e, principalmente, em qualquer lugar onde disponha de condições de acesso à Internet.


			Portanto, a história da palavra seguia seu curso evolutivo até que um fenômeno disruptivo a transformou em uma poderosa arma de constrangimento e de ataque aos próprios semelhantes. As redes sociais “deram voz a imbecis”; assim se expressou certa autoridade do país ao se referir àquele fenômeno que expandiu de forma exponencial o emprego da palavra.


			Aquele que se referiu à voz de imbecis, em parte, poderia ter razão? Tende-se a acreditar na sinceridade da autodeclarada afirmação daquela autoridade que se valeu talvez de suas próprias percepções e palavras para ofender, gratuitamente, pessoas que provavelmente ele queria distratar. Será que ele descobriu que há pessoas que até pensam diferente dele?


			A realidade é que a palavra, na modernidade, ao mesmo tempo que se espraia por força de rápida transmissão e difusão em redes sociais na internet, ganhou uma nova dimensão que a “empoderou” como uma verdadeira arma, longe do que verdadeiramente seria o sentido de palavra: principal instrumento de comunicação do indivíduo com o próximo.


			A um juízo muito próprio, talvez seja essa uma das mais dramáticas transformações que a palavra veio a sofrer em nossos tempos. Antes, tínhamos filtros, como a proximidade do interlocutor para expressar inconformidade ou mesmo insatisfação. Agora, não; sem filtros e com a possibilidade exponencial, podemos lançar impropérios não mais a esmo e sim à rede.


			Tempos estranhos esses, pois sem precisar refletir sobre o sentido do que se fala, não mais necessitamos aguardar “um dia após o outro, com uma noite de intervalo” para reagir a uma ofensa ou mesmo expressar uma opinião ou vontade nas redes.


			Temos aí uma perigosa ação que exalta um misto de exibicionismo, egoísmo e o do neologismo/estrangeirismo, este último expresso no verbete de “empoderamento”. Nada mais importa, pois, agora, ocultos atrás de uma tela de computador e/ou smartphone, podemos ser rápidos e, com minhas palavras, sem a mínima reflexão, desferir “post” certeiro e ameaçador a outrem.


			2.2 A palavra como “arma” e suas múltiplas facetas


			Longe da sutileza, diante da premissa de que “as redes sociais deram voz aos imbecis”, como disse um Ministro da Suprema Corte brasileira, tende-se a concordar, a priori, com tal assertiva que, em essência, nos mostra uma “falsa coragem” que talvez não fosse tão incisiva se tal declaração tivesse sido no “tête-a-tête”.


			Chama-se falsa coragem, pois, sem filtros e longe de seus interlocutores, muitas pessoas se arvoram em mostrar força no uso de uma opinião, valendo-se de palavras como uma verdadeira arma, tudo com o propósito de ferir seus oponentes. Considero isso tudo lamentável, pois nos indica a falta de argumentos e de respeito aos que naturalmente têm visão diferente.


			Considera-se que tal modo de agir tem efeito contrário. Há, sim, demonstração de fraqueza daqueles que teimam em assim agir, ensejando pouca ou nenhuma coragem moral em dirigir-se a outrem.


			A arma, por sua natureza, tem o fito de proporcionar ao seu usuário a defesa, porém desta feita, com a arma da palavra, alguns se valem de tal artifício para minar o coração e as mentes de opositores, podendo chamá-los de lacradores. Para fragilizar e/ou destruir reputações que são achacadas por meio de impropérios e toda a sorte de ofensas.


			A arma por si só não oferece perigo, por óbvio. Essa se torna perigosa quando empunhada por aquele capaz de fazer mau uso desse instrumento. Não poderia nos ser mais evidente essa constatação, mas as demonizamos, como se a arma tivesse vontade própria na ação de disparo. É claro que não tem e pouco se fala daquele que a empunha e a utiliza para atingir outrem.


			De maneira análoga, a palavra de per si não oferece maior perigo a outrem por depender de um portador ou mensageiro para que possa desferi-la e transmiti-la ao seu interlocutor.


			Tudo isso pode parecer uma obviedade com a qual não deveríamos perder tempo. Não obstante, há necessidade de que tratemos aqui questões que ensejam argumentação e a inferência, que são ocultadas por aqueles que se valem das palavras para ofender o semelhante.


			2.3 O sem noção, a palavra e a crise de argumentos em seu emprego


			Ao que parece, não sei se ao afirmar que “as redes sociais deram vozes aos imbecis”, aquele Ministro da Suprema Corte percebeu o quão reveladora pode ser tal expressão.


			Porém, quando busca-se entender alguns dos possíveis significados da expressão citada, acreditamos que “esses imbecis”, como a própria palavra explicita, são pouco dotados de inteligência, tolos ou idiotas na visão simplista de quem a proferiu, mesmo distante da realidade de seus detratados. Como uma autoridade que pressupõe estar imbuída de poder legal pode, ao avaliar “posts em redes sociais”, com argumentação simplista, inferir que seus agentes são imbecis?


			Ora, como alguém pode se arvorar em proferir tão grosseira e descabida acusação, simplesmente ao ler “posts” em redes sociais? Logo vem à cabeça: essa pessoa é sem noção ou relegou a um plano secundário os valores morais e éticos ou mesmo não os têm?


			Prefere-se a segunda opção. Isso tudo nos faz pensar que vivemos algo como, a juízo próprio, uma busca incessante por relativização de valores éticos e morais, mesmo tendo pouco ou nenhuma capacidade de argumentação que nos leva a ter uma visão muito rasa de nosso semelhante.


			Caracteriza-se isso por ser evidente que quem proferiu tal frase não levou em consideração o respeito à pessoa e à dignidade de outrem, preferindo “causar” tudo de maneira inconsequente, além de igualar-se a quem pretendeu detratar, se é que um juiz, da mais alta corte judiciária do país, assim poderia fazê-lo.


			Diante desses argumentos, ainda que impactantes, a priori, não custa nada lançarmos nossas vistas sobre esses fenômenos sob os quais estão a nossa vã compreensão da realidade. Acredita-se que precisamos melhor entender um novo poder que surge com a chegada das redes sociais e o quão pouco ainda entendemos a atual conjuntura da internet, que se transformou devido às redes sociais.


			As redes sociais tornaram-se fenômenos de comunicação que permitem às pessoas, em tempo real, estabelecer contatos e relações sociais com os semelhantes, não importando o local onde estejam, com apoio da tecnologia de Internet, aproximando ideias e opiniões autênticas e diretamente da fonte.


			Tal forma de contato, em tempo real e muito próximo do cotidiano das pessoas, tem muitas vantagens. Dentre elas, o fato de podermos expressar ideias a interlocutores, compartilhar opiniões, dar apoio, ou seja, tudo, sem intermediários e filtros.


			De um momento para o outro, é possível compartilhar com todos os relacionados na lista de contatos; da receita de bolo da vovó à última novidade para emagrecer; da receita de bem-estar à opinião de “especialista” em genética. Tais ações tornaram-se um verdadeiro convite ao estreitamento no relacionamento entre as pessoas.


			Para questões triviais, negociais e necessidade de contato direto, essas redes mencionadas provocaram realmente uma transformação cujo verdadeiro impacto na sociedade ainda não pode ser dimensionado.



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/Section0021.png





OEBPS/image/cover.jpg
SEBASTIAO VITALINO DA SILVA





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


